
Vida Administrativa

Comentários e Notícias

Aproveitamento de funcionários disponíveis

O Presidente Getúlio Vargas assinou, no dia 
1 de agosto de 1935, um decreto criando uma 
Comissão Revisora, destinada a. rever os atos do 
Governo Provisório ou de seus delegados, que 
houvessem suscitado reclamações por parte dos 
interessados. Esse decreto, assinado nos termos 
do art. 18 das Disposições Transitórias da Cons
tituição de  16 de julho de 1934, [oi muito bem re
cebido pela opinião pública do país, que viu abrir- 
se por seu intermédio a  possibilidade de repara
ção de injustiças cometidas durante o período 
imediatamente consecutivo ao triun[o do movi
mento revolucionário de outubro de 1930.

A  Comissão Revisora trabalhou arduamente, 
examinando, de plano, um grande número de re
clamações, tendo negado provimento a umas e 
concluído pelo deferimento de outras. Em  re
lação a estas, a Comissão concluia pelo conse
qüente aproveitamento de seus autores.

O s recursos que mereceram parecer favora- 
vel foram submetidos à consideração do sr. Pre
sidente da República, que, em decisão final, des
pachou, na maioria dos casos, no sentido da volta 
dos interessados ao serviço público, condicionan- 
do-a, porém, a oportunidades supervenientes, ao 
interesse das respectivas repartições e ao juizo  
do Governo. Ficaram, assim, esses interessados 
na espectativa de um direito que lhes era reco
nhecido, aguardando a ocasião propícia às suas 
novas investiduras.

Decorrido mais de um ano após o encerra
mento dos trabalhos da Comissão Revisora con
tinuava, entretanto, a maioria dos contemplados

pelos pareceres favoraveis da mesma, ou pelos 
despachos do Presidente da República, ansiosa
mente à espera do almejado retorno às atividades 
funcionais. Tal situação não deveria evidente
mente prolongar-se de modo indefinido, pois isso 
eqüivaleria a negar praticamente o direito cujo 
reconhecimento os interessados haviam logrado 
obter anteriormente.

Em  vista disso, julgou o D . A .  S .  P . con
veniente encaminhar ao sr. Presidente da R epú
blica uma exposição de motivos ( D / F  126, de 26 
de setembro de  1938) referente ao assunto . .N e s 
se documento, afirmava o sr. Luiz Simões Lopes, 
presidente do D . A .  S .  P . ,  que "existindo, nos 
diversos ministérios, vários cargos vagos por pro
ver, o aproveitamento dos funcionários em apre
ço poderia processar-se de modo uniforme e equâ- 
nime, se Vossa Excelência determinasse provi
dências relativas a isso” .

"Este Departamento poderá tomar a si a ta
refa de promover o aproveitamento desses antigos 
funcionários”, disse o sr. Luiz Simões Lopes, des
de que o sr. Presidente da República o autorize 
a "entrar em entendimento com os diferentes mi
nistérios, acerca das vagas existentes e das condi
ções em que se possam operar, desde logo, as re- 
admissões de que se trata” . Aceitando a su
gestão do D . A .  S .  P . ,  o sr. Presidente da R e
pública aprovou, no dia 27 de setembro passado, 
a exposição de motivos acima mencionada.

Tomando sempre em consideração, acima de  
tudo, o interesse nacional, o D . A .  S .  P . julga 
que "a preferência para os disponíveis deve ser 
considerada ponto pacífico, de vez que o seu re-
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torno à atividade representa um alivio grande e 
imediato para os cofres da Nação", desde, porém, 
que isso se faça ‘em quadros e carreiras em que 
não haja pessoal em disponibilidade em condições 
de prover as vagas existentes”. Assim  sendo, 
podem os disponíveis rejubilar-se com o despa

cho dado pelo sr. Presidente da República à ex
posição de motivos D /F  126, que lhe foi encami
nhada pelo D . A . S . P . a respeito da situação 
dêles, pois o seu aproveitamento se fará dora
vante de maneira mais conforme aos interesses 
dos mesmos e às conveniências da N ação.

A Reforma do Instituto Nacional de Tecnologia

Si ha um campo de atividade que deva ser 
explorado intensamente em nosso país, é, sem d ú 
vida, o da produção industrial.

O  rótulo de “país essencialmente agrícola” 
deve ceder espaço para outro lema muito mais im
perativo, consentâneo com as condições atuais do 
mundo, no sentido da industrialização do pais.

Si a agricultura pode trazer riquezas a uma 
nação, em troca requer grandes áreas de plantio, 
penetração racional e barateamento dos meios de 
transporte, com a agravante ainda da produção es
tar limitada pelos ciclos de vegetação, que não lhe 
permitem ir além de uma certa medida. Todos 
os cálculos e  previsões têm que s.e basear na mar
cha das estações, isso significando que, tendo os 
outros fatores controlados ao máximo, ainda resta 
um sobre o qual o homem não pode influir : o fa 
tor cósmico do clima. Pode-se dizer que a pro
dução agrícola é descontínua e, até certo ponto, 
incontrolavel.

A specto  inteiramente diferente apresenta o 
ramo da atividade indutsrial : aí o fator humano 
é decisivo e primordial. O  centro de transfor
mação das matérias primas não precisa maior área 
que a das aglomerações urbanas, e a produção não 
está influenciada pela humidade, temperatura e in
solação, que são fatores preponderantes na agri
cultura .

A o  par dessas condições, já de si vantajosas 
para. imprimir um grande impulso ao país, a velo
cidade de fabricação não conhece outros limites 
além da capacidade de invenção humana, bastan
do ver que os números representativos da produ
ção em massa de qualquer artigo são hoje verda
deiramente astronômicos em relação aos de cem 
anos atrás.

A  produção em massa acarreta, entre outras 
vantagens, uma grande estabilização da qualida
de do produto : as medidas e os tipos tornam-se 
uniformes e a qualidade e eficiência dos iartigos 
podem ser elevadas ao máximo. Isso, porém, exi
ge que um controle rigoroso seja empregado na 
produção das utilidades. Qualquer defeito de 
fabricação, quer proveniente de mau emprego da 
mão de obra, quer da qualidade das matérias pri
mas, é infinitamente multiplicado nas máquinas 
modernas de fabricação em série.

Toda a atenção deve ser dada, pois, a essas 
duas componentes que entram na confecção dos 
artigos da indústria. A  competição industrial 
que se observa no mundo, conduzida com um vi
gor jamais visto, obriga os industriais a darem o 
máximo esforço para melhoria dos produtos.

N ão é simples essa tarefa porque o trabalho 
nas fábricas, quando devidamente racionalizado, 
requer estudos acurados, não sómente da econo
mia dos movimentos dos operários e do material, 
como do emprego econômico das matérias primas.

A  economia dos movimentos humanos e do  
transporte dos materiais dentro da fábrica é as
sunto que sc relaciona quasi que exclusivamente 
com cada caso particular. O emprego econômi
co das matérias primas tequer. porém, estudos 
técnicos e científicos que não convém deixar aos 
industriais, já bastante preocupados com os pro
blemas administrativos e comerciais.

O s estudos tecnológicos, por serem de inte
resse geral, têm assim carater francamente estatal, 
em virtude do ambiente sereno e desinteressado 
que exigem para a sua execução, e pelas grandes 
despesas com pessoal selecionado e instalações de 
laboratórios especializados, que são indispensáveis 
à consecução de resultados práticos. E ' esse um
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dinheiro bem gasto, que reverterá com juros altos 
para o povo.

O  estrangeiro nos fornece exemplos brilhan- ' 
tes do emprego sistemático de pesquisas de labo
ratórios com a finalidade de orientas a indústria 
do país na senda da produção econômica e con
trolada. N esse setor, a " R E V IS T A  D O  S E R 
V IÇ O  P Ú B L IC O " já tem procurado esclarecer 
seus leitores, podendo ser recordada a transcrição 
que fez  de um artigo sobre a atuação do Instituto  
Físico Técnico Alem ão durante meio século de 
existência, inserta no número de fevereiro deste 
ano, onde está evidenciada a profunda influência 
que os estudos tecnológicos realizados nesse In s
tituto exerceram no progresso da indústria alemã.

N o  Brasil, as pesquisas tecnológicas sistemá
ticas datam de uma década, talvez, convindo re
cordar o pioneiro desse sadio ramo de estudos, 
que foi o antigo Laboratório de Ensaios da E s
cola Politécnica, de São Paulo, sob a direção de 
A ri Torres, e que hoje se transformou no Institu
to de Pesquisas Tecnológicas. '

N o  Rio de Janeiro, a antiga Estação Experi
mental de Combustíveis e Minérios, quasi na mes
ma ocasião, era o embrião do Instituto Nacional 
de Tecnologia, que acaba de ser reformado pelo 
decreto n . 778>, de 8 de outubro de  1938.

Nascendo num barracão construído ao lado 
do Hospício, ostenta hoje a fachada de um gran
de edifício, de múltiplos andares, transbordantes 
de laboratórios, sendo assim um atestado do cari
nho que o novo regime inaugurado em 1930 tem 
dedicado aos estudos tecnológicos com o fim de 
melhorar a nossa indústria. O  seu diretor, Fon
seca Costa, juntamente com os colaboradores des
sa obra, dentre os quais dificil se torna citar no
mes, tem compreendido perfeitamente os intuitos 
do Governo e procurado produzir o máximo den
tro dos recursos que tem tido à mão.

Acentuando ainda mais a continuidade admi

nistrativa que se vem observando em nossa pá
tria, desde 1930, dentro de um plano bem delinea
do de racionalização da vida econômica do país, 
o Governo acaba de reformar o Instituto Nacional 
de Tecnologia por meio do decreto-lei n . 778, 
dando-lhe maior amplitude de ação e reforçando 
o quadro do pessoal com novos elementos de tra
balho .

Pelo novo decreto, a atividade do Instituto  
de Tecnologia se estenderá tambem á Metrologia, 
mantendo sob sua guarda, de acordo com o que 
dispuser a lei nacional de pesos e medidas, os pa
drões nacionais de medida, aferindo os padrões 
estaduais, fiscalizando as Repartições estaduais 
de medidas, distribuindo o selo metrológico, 
e desempenhando as demais incumbências que lhe 
tocarem em virtude dos dispositivos da referida lei.

Uma outra missão ora dada ao Instituto de 
Tecnologia é o estudo dos materiais de uso nos 
serviços públicos afim de serem fixados os res
pectivos padrões. A  "R E V IS T A  D O  S E R V I 
Ç O  P Ú B L IC O " já tem analisado o estado atual 
do abastecimento das Repartições, demonstrando  
a. necessidade de serem sistematizados os estudos 
relativos aos materiais de uso do Governo, e da 
sua padronização. Com c dispositivo inserto no 
decreto-lei n . 778, é de esperar que cm breve o 
Governo tenha a parte técnica do abastecimento 
dos materiais inteiramente resolvida.

O  decreto-lei n . 778 veiu assim ao encontro 
dos interesses da indústria nacional e das reparti
ções, pondo à sua disposição um órgão devida
mente aparelhado e eficiente que por meio de pes
quisas e ensaios de rotina, os auxiliará por todos 
os meios : á indústria, indicando os caminhos que 
deverá trilhar para o melhor aproveitamento das 
matérias prim as; e às repartições, analisando os 
artigos que recebe, estabelecendo assim a confian
ça que os funcionários devem ter na qualidade dos 
materiais que o Governo adquire.

A racionalização administrativa na ÀrgenHna
Reuniu-se cm Buenos Aires, nos últimos dias 

do mês passado, o Primeiro Congresso Argentino  
de Racionalização Adm inistrativa, que constituiu 
uma demonstração altamente significativa do es
pírito progressista que anima a grande nação vi
zinha. Todas as suas cinco comissões —• de ad

ministração pública, de administração industrial, 
de administração agrícola e pecuária, de admi
nistração comercial e de administração bancária
— levaram a efeito um trabalho que, a julgar pe
los informes de que dispomos, pode ser conside
rado valiosíssimo. Realmente, os debates que
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então se verificaram, bem como as propostas apre
sentadas, evidenciaram uma apreciação muito jus
ta das necessidades do pais.

N a  secção de administração pública — que 
particularmente nos interessa ■— / oram apresenta
dos estudos, sugestões e projetos reveladores da 
existência, na Argentina, de um grupo de verda
deiros especialistas em tão importante ramo de ati
vidade. N enhum a discussão esteril, nenhum aca- 
demicismo inutil, vieram desviar a atenção dos 
problemas práticos de maior relevância. Em to
das as sessões que se realizaram predominou sem 
pre uma orientação nitidamente construtiva.

O  estudo, da autoria do D r . Emílio Pellet 
Lastra, a respeito das entidades autárquicas deu 
origem a uma discussão ampla sobre o carater das 
mesmas, pelos prismas econômico e jurídico. Os 
pontos de vista expendidos a esse propósito foram, 
aliás, bastante variados. Convém frisar, aliás, 
que não ha assunto no terreno da administração 
pública que apresente maior interesse atualmente 
do que o relativo a tais entidades.

O  engenheiro Marcelino A . Ceriale se ocu
pou da necessidade de uma especificação racio
nal dos materiais utilizados pela administração 
pública. D a mesma questão tratou igualmente 
outro congressista — o S r . T . Breetz, que che
gou a conclusões idênticas às do S r . Ceriale. 
A m bos preconisaram o emprego generalizado de 
critérios uniformes.

U ma das comunicações mais interessantes foi, 
indubitavelmente, a do S r . Emílio Sanchez, refe
rente à organização dos serviços estatísticos do 
pa ís . Esse congressista procurou, sobretudo, 
mostrar a urgência de se efetuar uma estruturação 
racional de tais serviços. E ' nesse setor, insis
tiu ele, que mais do que em outro qualquer se 
torna imprescindível uma coordenação segura.

São vários os aspectos em que a administra
ção pública brasileira se c:cha inegavelmente bem 
mais avançada na via da racionalização do que a 
A rg en tin a . Um deles é precisamente o que se 
refere aos serviços estatísticos. E ' lícito mesmo 
afirmar que entre nós já é uma realidade auspicio
sa aquilo que o S r . Sanchez julga, com razão, 
indispensável ao aperfeiçoamento da estatística 
argentina.

O s serviços públicos municipais foram tam
bém objeto de alguns trabalhos que focalizaram  
a necessidade de se lhes imprimir sem demora um 
maior grau de eficiência. M erece especial desta
que o da autoria do Sr. Rebollo Paz, sobre a racio

nalização econômico-financeira dos m esmos. A  
extraordinária importância de uma boa adminis
tração municipal vem, na verdade, sendo reco
nhecida hoje por toda a parte.

Comentando em editorial a significação do 
Congresso de Racionalização Adm inistrativa. La 
Prensa proclamou “la necesidad de coordenar, 
dentro de las doctrinas más razonables. Ia regula- 
ción dei trabajo administrativo nacional, provin
cial y municipal en sus diversos aspectos ; de tal 
manera, que con economia de gastos y de trâmi
tes inutiles puedan depurarse los vicios coloniales 
aún subsistentes y  la incomprehensión reinante . 
O  grande diário portenho salientou com muita 
justeza o que, a nosso ver, não apenas a A rgenti
na, mas todos os países americanos precisam eli
minar afim de dar à administração pública um 
cunho racional : los vicios coloniales aún subsis
tentes . Essa será a tarefa da racionalização ad
ministrativa nos referidos países.

Noticiando em sua edição de 30 de setembro 
de 1938 o encerramento do Primeiro Congresso 
Argentino de Racionalização Administrativa, La 
Prensa reproduziu as propostas aprovadas por 
cada uma das comissões componentes do mesmo. 
Damos abaixo a tradução das recomendações apro
vadas pela Comissão de Administração Pública :

— "O Congresso considera conveniente a 
centralização das construções arquitetônicas do 
Governo Federal.

Imediatamente depois de sancionada a lei 
anual de orçamento, as repartições nacionais de
verão submeter à aprovação dos respectivos minis
térios a distribuição que pretendem dar ao pessoal 
previsto naquela, com determinação das divisões, 
secções, repartições e demais serviços a organizar
— os quais deverão ser designados de acordo com 
as funções que se projete atribuir-lhes 1 e de
talhes das categorias de pessoal, com definição 
sintética de suas funções dentro dessa dependên
cia.

— Tendo em vista os estudos feitos pela co
missão e os trabalhos apresentados pelos delega
dos, o Congresso de Racionalização Administra
tiva auspicia a implantação, por meio de resolu
ções legislativas, nas ordens nacional, provincial 
e municipal, do estatuto do funcionário público, 
que assegure a seleção para o ingresso, acesso, 
inamovibilidade, promoção com base na efiç iên-
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cia comprovada, discriminação dos cargos técni
cos, criação de jurados de classificação, disciplina 
e regime jubilatório sobre bases estáveis e cien
tíficas, inclusive a regularidade e obrigatoriedade 
da contribuição do Estado (Nação, província ou 
m unicípio). ' ■

■— Recomendar aos poderes públicos da N a 
ção e das províncias favoreçam a organização 
de cursos de aperfeiçoamento para o pessoal da 
administração.

— Que é condição essencial da formação efi
ciente do pessoal do Estado, assegurar as condi
ções econômicas do mesmo. Por isso o Congres
so vota : que se estabeleça o sobre-salário por 
encargo de família, estudando-se para esse obje
tivo, com bases técnicas, as. condições do empre
gado na ordem nacional, provincial e municipal.

■—■ O  Congresso recomenda a mecanização 
dos serviços na administração pública e, especial
mente, no que diz respeito à contabilidade e esta
tística, com prévio assessoramento da Comissão- 
Nacional de Racionalização.

■—■ Que se uniformizem, mediante regula
mentos, os serviços de contabilidade da Admi
nistração Pública Nacional.

— Que é conveniente, para perfeita ordem 
administrativa, a pronta sanção de uma nova lei 
de contabilidade, tendo-se em conta para isso os 
projetos do D r.  Bayetto, da Contadoria Geral da 
Nação, e o que está sendo considerado pelo M i
nistério da Fazenda.

—■ O  Congresso considera digno de estudo o 
processo.seguido pelo Serviço de Rendas Internas 
para contabilização da arrecadação de caixa.

•— Que é urgente organizar, sobre bases mo
dernas e científicas, os arquivos da administra
ção pública, tendendo à sua uniformidade e a uma 
classificação ordenada da documentação que deve 
abarcar.

— O  Congresso considera necessária a cen
tralização dos serviços de protocolo da adminis
tração pública, assim como a adaptação nos mes
mos do sistema de fichas, folhas moveis e boletins 
de controle que facilitem a rapidez e exatidão da 
informação. .

-—Que é necessária a uniformidade do tipo 
de expediente e a simplificação dos trâmites.

— Que se organize o regime de beneficên
cia, assistência social e sanidade com a fiscaliza
ção do Estado, de modo a unificar e coordenar 
sua ação evitando a atual dispersão de esforços 
que conspira contra a ação mais eficaz do Estado

e logrando-se o melhor aproveitamento dos cré
ditos que, com esse objetivo, vota anualmente o 
Congresso.

1.°. Sanção de uma lei básica que contenha 
os princípios gerais comuns a todas as entidades 
autárquicas, contemplando os seguintes tópicos : 
natureza jurídica e carater institucional ; capaci
dade para atuar pública e privadamente ; direção 
e remuneração de seus membros ; manejo de 
fundos.

2.° Realizar um estudo das disposições le
gais que regem o funcionamento das entidades 
autárquicas criadas até o presente, afim de uni
formizá-las, conferindo-lhes maior elasticidade 
para o melhor cumprimento de seus fins e equi- 
parando as correspondentes a cada grupo de es
pecialidades (projeto do D r.  Godoy) .

3." Estabelecer expressamente o alcance das . 
leis gerais da Nação com relação às entidades 
autárquicas e prever, ao ditar leis gerais e aplica- 
veis a esses organismos, que alcance têm para isso
e quais as leis e em que gráu poderão scr aplica
das pelas ditas entidades.

4.° Criação de um corpo consultivo, ou con- 
sultivo-executivo, com atribuições que seriam de
terminadas oportunamente como conseqüência de 
um estudo mais profundo sobre esse ponto, afim 
de uniformizar o critério nos aspectos legal e ad 
ministrativo que tocam as entidades autárquicas.

— Formação de um arquivo de custos com 
a determinação do preço unitário para as diversas 
estruturas e que, decomposto em materiais, mão 
de obra, transporte e superintendência, permitirá 
fazer comparações dos preços nos diversos luga
res do país.

— Visto o projeto do Sr. Emílio Carmona, 
o Congresso considera o mesmo digno de estudo 
porque corresponde à informação uniforme de 
ordem administrativa necessária à iniciação de 
quaisquer obras públicas e tende a satisfazer as 
necessidades técnicas, econômicas, políticas e so
ciais destas.

—■ Que o acordo de 14 de julho de 1931 e o 
de 10 de fevereiro de 1932, relativos à adminis
tração e fiscalização dos bens do Estado, deram 
na prática bons resultados e convém estender sua 
aplicação às repartições públicas que não os pra
ticam ; o Congresso resolve recomendar, aonde 
não existem ainda, a fixação de normas e a cria
ção de repartições técnicas para o inventário de 
fiscalização dos bens do Estado.
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A significação da Politica Cafeeira do D. N. C.

O Estado Novo surgiu no Brasil como uma 
exigência imperiosa do próprio instinto de con
servação nacional. Após longos decênios • de 
artificiaIismo político o país havia chegado, com 
^feito, a uma situação em que todo o velho arca- 

°Uço institucional parecia na iminência da desa- 
. ar com fragor. A Constituição de 10 de no
vembro — fruto da sabedoria e da coragem cí- 
v*ca do presidente Getúlio V argas e do pátrio- 
tls* °  de nossas forças armadas — veiu feliz
mente abrir na vida histórica brasileira um novo 
Período caracterizado por uma compreensão rca- 
^'stica de nossos problemas.

E bastante significativo o fato de ter o ad
oento do Estado Novo sido precedido de alguns 
^ 'as da adoção de uma política cafeeira muito 
^•versa da que até então vinha sendo seguida 
a custa de enormes sacrifícios. Durante os sete 
anos posteriores ao triunfo da Revolução de 1930 
°s governantes brasileiros haviam lutado com ad 
mirável tenacidade para liquidar os penosos efei
tos fracasso dos miríficos programas de valo- 
r‘zaçao postos anteriormente em prática. N a de- 
esa dos preços-ouro do principal produto de sua 

e)(Portação batalhou o nosso país sozinho por 
muito tempo, num esforço tremendo. Enquanto, 
P°rém, o Brasil se empenhava dessa forma em 
manter preços remunerados para o café no mer
Cado mundial, os outros países cafeicultores par
ticipavam sem nenhum onus dos benefícios por 
nos obtidos à custa de tamanha pertinácia. À 
^ortibra de tão generosa proteção novos cafezais

afri

®ram surgindo, realmente, não só em nuestra 
mérica, mas tambem nas possessões coloniais
ícanas e asiáticas. Diante de tal estado de 

c°-sas tornou-se necessário de nossa parte uma 
Mudança radical de orientação.

Quando se formou, em novembro de 1930, 
® Governo Provisório, a situação do café brasi-
eiro era penosíssima, quasi catastrófica mesmo.

Para evitar uma derrocada de repercussões dificíl 
mente previsíveis, foi indispensável recorrer a 
uma terapêutica verdadeiramente heróica.

As sobras invendiveis se acumulavam, cons
tituindo uma ameaça que tendia a se avultar dia
riamente, caso não fossem tomadas sem tardança 
providências de caráter drástico. A queima de 
dezenas de milhões de sccas, que tanto contri
buiu para  popularizar o nosso país nos círculos 
estudiosos de questões econômicas no mundo in
teiro, tornara-se uma necessidade imperiosa e 
inadiável.

Transposta essa fase, procurou o Brasil che
gar a um acordo com os seus concorrentes, afim 
de que a sustentação dos preços-ouro do café, 
proveitosa para todos os países exportadores, não 
continuasse a ser feita exclusivamente por nós. 
O  mais forte desses concorrentes — a Colombia
— julgando invulnerável a sua posição por causa 
da excelência de seu produto, adotou, em relação 
às propostas brasileiras, uma linha de conduta a 
que se aplica perfeitamente a denominação de 
sc.botage.

As safras abundantes dos do:s últimos anos 
vieram, todavia, por em perigo a situação de 
desafogo no tocante às sobras, que haviamos ob
tido tão custosamente. A redução do volume 
de nossas exportações em 1936, acentuada de 
forma impressionante no decurso de 1937, paten
teou, enfim, a impossibilidade de prosseguirmos 
isolados o amparo dos preços-ouro.

Nessas condições só havia um caminho a 
seguir : dar uma orientação diferente à nossa 
política cafeeira, isto é, enveredar sem hesitação 
no sentido da concorrência. A emergência que 
se criára não deixava margem a nenhuma outra 
alternativa e, ainda mais, exigia que se procedes
se rapidamente em tal sentido.

Foi isso que levou o governo brasileiro, a 
tomar, no dia 3 de novembro de 1937 a resolu-
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ção que tão profundamente desconcertou os nos
sos concorrentes, acostumados até então a se be
neficiarem de nossos esforços. O  pânico de que 
ficaram possuídos e a inquietação de que deram 
provas nesse momento confirmaram eloquente
mente o acerto e a oportunidade dessa resolução.

Logo em seguida a isso, houve, naturalm en
te, uma fase de expectativa, sendo muitos os que 
receiavam que essa modificação brusca de dire
trizes não produzisse os resultados favoráveis 
que esperavam os seus autores. M as os 12 me
ses até agora decorridos desde que tal decisão 
foi tomada vieram demonstrar com a eloqüência 
insofismável d^s cifras o acerto da mesma.

As exportações brasileiras cresceram de mo
do animador desde dezembro de 1937, sendo a 
nossa posição atual no mercado mundial de mol
de a justificar as melhores esperanças em rela
ção aos cnos vindouros. O  montante de café 
vendido pelo Brasil aos outros países foi em 1938 
superior de 50 % em. comparação com 1937. 
Enquanto  isso as exportações de nossos concor
rentes sofreram durante o mesmo pe r ío do , uma 
baixa de 15 % .  Assim, pois, graças a política 
de libertação adotada em 3 de novembro de 1937,

fomos os únicos beneficiários do aumento de 20°Jc 
do consumo mundial da rubiácea ocorrido nos 11 
primeiros meses do corrente ano.

O s  enormes excedentes que existiam nos anos 
anteriores vão desaparecendo gradativamente ago
ra .  A oferta e a procura demonstram de manei' 
ra bastante  nítida uma tendência no sentido de 
seu nivelamento. Sem incidir num optim ismo 

excessivo, pode-se prever que não tardará  a che
gar o momento em que a nossa economia cafeeira 
desfrutará uma prosperidade magnífica.

M ais do que nunca o progresso e mesmo a 
existência das nações depende atualmente da efi' 
cácia de seus elementos dirigentes. O  Brasil 
hoje pode encarar com tranqü ilid ade  o futuro 

porque tem à frente de seus destinos um autêntico 
homem de Estado decidido a não recuar diante 
de nenhum sacrifício para  assegurar a grandeza 

nacional. E na direção de nossa política cafe' 
eira encontra-se um Administrador da enverga
dura do Senhor Jayme Fernandes Guedes, que 
desde já tem demonstrado abundantemente ser 
um espírito realista, que compreende perfeitamen
te a natureza dos problemas econômicos de nosso 

tem po.

0 segundo aniversário da Lei do Reajustamento
T ranscorreu , a  28 deste mês, o segundo ani

versário da Lei do Reajustamento. Embora sua 
comemoração não tenha tido o carater  solene da 
do primeiro aniversário, de que demos notícia 
circunstanciada em nosso número inaugural, o 
segundo aniversário  da Lei 284 ficou marcado 
pela visita feita pelo presidente do D . A .  S. 
P . ,  acom panhado dos Diretores de Divisão do 
mesmo, ao S r .  P residente da República, e pela 
visita dos membros das Comissões de Eficiência 
ao presidente do D .  A .  S . P .

N unca  será demasiado ressaltar a profunda 
significação que teve, para  a administração pú
blica do país, a Lei do Reajustamento. Distri
buindo o funcionalismo federal por carreiras pro
fissionalizadas, ela deu o primeiro passo para 
a  consecução do elevado objetivo que é a ins

tituição, no Brasil, dé um Serviço Civil digfl0 
deste nofne e que possa, futuramente, empare
lhar-se com aqueles de que, tão justamente, se 
orgulham as nações melhor organizadas do mufl' 
do. As atribuições a fe ta s ,ao  extinto C. F. S. P
C., órgão criado pela citada Lei, e tão eficiente
mente desem penhadas pelo mesmo, permitiraf1 
desbravar  o cipoal confuso em que se emaranha' 
va a máquina administrativa do país, entravai1' 
do sua marcha e estabelecendo um contraste  H3' 
grante entre a sua produção real e a produçã0 
exigida pelas complexas necessidades do Esta' 
do moderno. O  trabalho realizado peío C . F; 
S . P .  C . preparou convenientemente o terren0 
para  a tarefa,, sem dúvida de muito maior e*' 
tçnsão, ora atribuida ao D .  A . S , P ,



REVISTA DO SERVIÇO PÚ B LIC O 87

Nas pa lavras  com que se dirigiu ao Sr. 
residente da República, por ocasião da visita 

^Ue fez a S . E x c ia ., a 28 de outubro, em com
Panhia de todos os Diretores do D . A .  S . P . ,  
0 Sr. Luiz Simões Lopes declarou que, no dia
em^ que se comemorava o segundo aniversário 
, a ^ ei do Reajustamento, não podia deixar de
levar a S . E x c ia . os seus cumprimentos e as
Suas congratulações, assim como dos Diretores

trabalho que se traçara desde a Revolução de 
30 e que, já agora, com o advento do E stado 
Novo, encontra um ambiente mais propício ao 
seu desenvolvimento. Esse programa, que já 
vinha amadurecido no espírito do Sr.  Getúlio 
V a rg as  desde a Revolução libertadora de 1930, 
cristalizara-se na grande reforma que alí se co
memorava naquele momento. A Revolução li
v ra ra  a administração pública de um regime anár-

O  sr. Presidente da República no m om ento em que agradecia as palavras proferidas pelo 
. Sr • Luiz Sim ões Lopes, no Palácio do Catete, quando da visita feita  a S . Excia. pelo Presidente e Di- 

refores do D . A . S . P., por ocasião da passagem do segundo aniversário da Lei do R eajustam ento .

^  A . S . P . ,  convencidos como estavam de 
. e- dando ao país a Lei 284, o G overno havia 
^  ,ado uma éra verdadeiram ente  nova na ad- 

Istração do Brasil, compreendendo que ela
c0aehava inteiramente caótica e desconjuntada. 
^ Or,trariando, embora, altos interesses políticos 
cr- eP°ca . prom overa o Chefe do G overno a 
s a<«ão de um Serviço Civil eficiente — pros- 
v 9üiu o presidente do D . A .  S . P .  — a t r a 

co qual pudesse realizar o programa de

quico, de uma verdadeira sociedade de troca de 
favores entre diversas situações dom inantes. 
Term inando sua breve oração, o S r .  Luiz Si
mões Lopes reafirmou que o Presidente e os D i
retores do D . A . S . P . ,  incumbidos pelo Sr. 
Presidente da República da urgente tarefa de 
racionalizar a administração pública, não podiam 
deixar transcorrer  aquela data sem congra tu
lar-se efusivamente com S. E xc ia . ,  e assegurou, 
ainda uma vez- Çue continuariam trabalhando
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com grande entusiasmo e dispostos a vencer todas' 
as dificuldades que possam se antepor ao perfei
to desempenho de sua missão.

Agradecendo, o Chefe da N ação  realçou as 
a tividades do D . A . S . P .  e lembrou que os 
seus Diretores são homens a quem o país já deve 
relevantes serviços. Pouco depois, já em pales
tra, S .  Excia. referiu-se ao trabalho que vem 
sendo realizado pelo D .  A . S . P . ,  o qual, sabia 
ser grande, pelo vulto dos processos que lhe eram 
remetidos. Incidentemente, o Chefe do G over
no foi informado de que somente no mês de se
tembro haviam transitado pela Presidência da 
República cerca de 600 processos estudados pelo 
D .  A .  S . P . ,  sem contar  perto de 400 no mês 
de agosto .

O  28 D E  O U T U B R O  N O  D . A . S . P .

A ’s dezesseis horas desse dia, os membros 
das Comissões de Eficiência dos Ministérios com
pareceram incorporados à séde do D . A . S . P . ,  
no Palácio do T rabalho , afim de cumprimenta
rem o Presidente e os Diretores desse órgão 
pela passagem do 2.° aniversário da Lei 284. 
A essa homenagem se associaram inúmeros fun
cionários da adm inistração federal.

Em nome das Comisões de Eficiência, fez 
uso da palavra o sr.  Carlos Maximiano de F i
gueiredo, funcionário do Ministério das Relações 
Exteriores e membro de sua Comissão de Efi
ciência .

Inicialmente, o sr.  Carlos Maximiano refe
riu-se à gentileza de seus pares das Comissões 
de.Eficiência, que fez recair na pessoa de um dos 
membros da C .  E .  do Ministério do Exterior a 
honra de apresentar, em duas palavras, ao insi- 
gne presidente do D. A. S. P. o "interior” dos 
seus corações, que naquele dia vibravam, cheios 
de júbilo patriótico, ante a passagem do segun
do aniversário da Lei 284, que reajustou os qua
dros e os vencimentos do funcionalismo público 
civil da U n ião . A tarefa era tanto mais facil e 
agradavel — continuou o orado r  — quanto signi
ficava, evidentemente, que se tinha em vista 
aproveitar, como veículo dos sentimentos gerais, 
não propriamente um elemento representativo dos 
méritos pessoais dessas Comissões, mas apenas 
quem, por ser dos mais antigos entre os amigos 
ali presentes do sr.  Luiz Simões Lopes, estives
se em condições de testemunhar “mais de per to” 
a S . Excia . o seu vivo reconhecimento, espe

cialmente de patrícios e colaboradores, pela sin
ceridade, delicadeza c segurança de movimen
tos com que ele tem sabido agir sempre, no sen
tido de do tar  a administração pública do nossso 
país dos melhores e mais eficientes instrumentos 
de trabalho, “nunca dantes postos ao nosso al
cance” . T ã o  grandoisa obra de assistência técni- 
co-administrativa —  prosseguiu o sr. Carlos M a 
ximiano •— está sendo, a pouco e pouco, com 
oportunidade e sem oportunismo, construida, sob 
os aupícios do Presidente do D .  A .  S . P . ,  com 
a mesma serena dignidade com que o s r .  Luiz 
Simões Lopes sempre se apresentou e se ap re 
senta em todos os atos de sua v ida . Mas, nunca 
atingiria nem atingirá a magnificência esperada 
e que desde já queremos enxergar, na  beleza e na 
solidez dos seus alicerces, se ao lado do trabalho 
do Presidente e dos outros principais elementos 
do D .  A . S . P .  não se contasse tambem coni 
o apoio moral e funcional de S. Excia. o sr. 
Presidente Getúlio V a rg as  e de seus ministros 
de Estado, além da boa vontade  com que os 
seus companheiros do funcionalismo estão rece
bendo e executando todos os direitos e deveres, 
inclusive os mais recentes que lhes têm sido dis
tribuídos, oferecendo esplêndido exemplo de dis
ciplina íntima e de fino espírito público. Con
tando com todos esses recursos e, consequente
mente, reunidos e unidos em metódica, sistemática 
e permanente comunhão de idéias e de ação, sen ' 
timo-nos bastante  fortes para  enfrentar, vencer 
e, sobretudo, convencer os elementos que, acaso, 
ainda perambulem pelas estradas, hoje desertas, 
do desânimo ou do desleixo administrativo. T e r 
minando, o S r .  Carlos Maximiano declarou que 
serão sempre merecidos os aplausos aos beneiné- 

ritos patrícios do antigo Conselho, que, por ini
ciativa e sob o comando de Luiz Simões Lopes, 
demonstraram, desde então, quando ainda erain 
incertos os prognosticos da peleja, o amor a o 
Brasil e a coragem cívica de que estavam pos
suídos, para chegar, como chegaram, ao meio 
da cidadela administrativa, que ameaçava, em 
alguns setores, desmoronar-se moral e espiritual
mente, ao peso de preconceitos e interesses cria
dos, e hastear a nova bandeira, de progresso 
com ordem e justiça, que agora, sob as vistas 
do Governo e pelas mãos honradas  e habeis do
D . A . S . P . ,  está simbolizando o verdadeiro 
interesse dos serviços e dos servidores da N a '  
ç ã o .
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Findo o discurso do sr.  Carlos Maximiano. 
o sr.  Luiz Simões Lopes, agradecendo, destacou 
a tarefa que vem sendo realizada pelas Comis
sões de Eficiência, no sentido de uma perfeita 
colaboração com o D .  A .  S . P . ,  para  execução 
do program a adm inistrativo do Governo, e mos
trou o esforço desenvolvido em comum com o 
objetivo de aprim orar os serviços públicos da 
União, elevando-os à  altura das exigências n a 
cionais .

E nquan to  falava o s r .  Simões Lopes, che
gou ao Gabinete do Presidente do D . A .  S . P .  
o ministro W a ld e m a r  Falcão. O  titular da pas
ta do T rab a lh o  teve ensejo, depois, de proferir 
algumas palavras, solidarizando-se com as ho 
menagens prestadas ao Presidente do D ep a r ta 
m ento. O  seu comparecimento ao ato — disse

S. Excia. —• significava que o Ministério a seu 
cargo, tendo instalado no seu próprio edifício o 
Departam ento Administrativo do Serviço Públi
co, não havia dado à tarefa desse órgão apenas 
uma contribuição material, mas prestado ao 
mesmo tempo, uma colaboração moral para  o 
êxito de sua importante função, de vez que conr 
sidera o D . A . S . P .  uma das criações mais 
interessantes da Carta  de 10 de novembro e do 
preclaro Presidente Getúlio V a rg as .

Ainda por motivo da passagem do segun
do aniversário da Lei do Reajustamento, o sr.  
Luiz Simões Lopes, Presidente do D . A . S . P . ,  
recebeu inúmeros telegramas congratulatórios de 
altas personalidades da administração nacional, 
não só desta Capital, como, tambem, de todos os 
E stados.

Conselho de Expansão Econômica do Estado de S. Paulo

Instalou-se no dia 11 do corrente o Conselho 
de Expansão Econômica do Estado de São P au 
lo, tendo nessa ocasião o dr.. A dem ar de Barros, 
interventor federal nessa unidade federativa, pro
nunciado um discurso em que pôs muito acertada- 
mente em relevo as necessidades de progresso do 
Brasil e de São Paulo. Falou o dr .  A dem ar de 
Barros com clareza, mostrando o alcance do traba
lho a ser realizado pela nova entidade. Fê-lo 
acentuando de modo feliz a sua significação sob 
o ponto de vista do reforçamento da unidade n a 
cional.

O  interventor paulista afirmou ter a certeza 
de que o órgão consultivo que estava instalando 
“levará a termo feliz pelo menos duas grandes 
tarefas : l .a — cooperação eficiente e integral 
com o Conselho metropolitano naquela parte dos 
seus trabalhos que poderemos, para  difitinguir, 
chamar externa ; 2." — reorganização, coordena
ção e revigoramento da economia interna local". 
A magnitude dessas tarefas é tal que o seu bom 
desempenho concorrerá bastante, sem dúvida, para 
imprimir uma feição mais segura ao desenvolvi
mento da economia nacional. O  referido Conse
lho representa, portanto, uma iniciativa da qual

é lícito esperar os mais benéficos resultados para 
o Brasil e para  São Paulo.

Damos a seguir, na íntegra, o discurso que 
o interventor Ademar de Barros pronunciou ao 
instalar o Conselho de Expansão Econômica do 
Estado de São Paulo :

"Exmos. Srs. Representantes do Conselho Federal do 
Comércio Exterior ;

Srs. Membros do Conselho de Expansão Econômica 
do Estado de São P au lo ;

Meus senhores :
Em nome das necessidades de progresso deste E s

tado e representando, no Governo, o ilustre S r. Presidente 
da República c o seu programa de renovação nacional, 
declaro instalado o Conselho de Expansão Econômica do 
Estado de São Paulo.

Fruto das necessidades imperiosas da fase histórica 
que vivemos, em que a aceleração, a racionalização e a 
harmonização dos processos vitais da nossa produção se 
fazem leis inviolaveíis, este Conselho vem desempenhar 
em nossa vida econômica uma função de larga envergadura 
e profunda significação. Que assim será, eu vos assegu
ro; que assim espera o governo Federal, a prova está :ia 
presença dos ilustres representantes do Conselho Federal 
do Comércio Exterior, Srs. Conselheiro Euvaldo Lodi e 
Consul Raul Bopp, emprestando a esta solenidade o brilho 
e a autoridade da sua representação oficial e pessoal.
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O GoVerno do Estado deposita, meus senhores, inte
gral confiança nesta nova entidade e tem a certeza de 
que levará a termo feliz, pelo menos duas grandes tarefas : 
1.°) — cooperação eficiente e integral com o Conselho 
metropolitano naquela parte dos seus trabalhos que po
deremos, para distinguir, chamar ex te rn a ; 2.°) — reor
ganização, coordenação e revigoramento da economia in
terna local.

N a primeira delas, será naturalmente um órgão auxi
liar do Conselho Federal, cuja larga folha cie serviços ao 
país é incentivo bastante para uma cooperação estreita, 
cordial e patriótica, na sua luta de emancipação e de con
quista da auto-determinação da economia nacional. Nessa 
cruzada sartta, meus senhores, este Conselho será, invaria
velmente, uma trincheira da Nação, solidária com os fins 
e objetivos do Conselho Federal. Será a própria síntese 
de São Paulo, como força econômica, em formação de com
bate em pról dos ideais nacionais, que constituem a própria 
razão de ser do órgão federal.

A entidade nova, que ora tenho a honra de inaugu
rar, tem perfeita conciència desta parte da sua missão. 
Integrada por elementos de escól das classes produtoras — 
a agricultura, a indústria e o comércio — que jamais cou
beram, em São Paulo, o que é titubear diante de deveres 
nacionais a cumprir, traz para o campo de trabalho ur.i 
forte tirocínio, beneficiado pela perfeita compreensão do 
ponto de coalisão dos interesses parcelares e dos interes
ses gerais. O  patriotismo de todos e um serviço de secre
taria em perfeita concordância com o Conselho Federal, 
proporcionarão, eu espero, ponderáveis massas de mano
bra às nossas lutas.

Seria ocioso especificar aqui as atribuições do Con
selho, de vez que está entendido que se destina a ser órgão 
consultivo do Governo do Estado para todos os assuntos 
atinentes à sua economia e ao seu desenvolvimento. Os 
seus objetivos de expansão, é bem que seja acentuado :ia 
oportunidade desta solenidade inaugutal, não significam, de 
maneira alguma, qualquer preocupação de empreendimen
tos audaciosos. Não, aqui não ha lugar para aventuras, 
de vez que a sua preocupação dominante estará sempre 
no sentido de criar e defender o equilíbrio econômico do 
Estado e, sobre tal base, promover a aceleração da nossa 
vida produtiva. N o mundo conturbado dos nossos dias, 
numa hora de intenso nervosismo internacional, cm que 
encontram clima adequado todas as loucuras e extrava
gâncias, em que' a economia pública se tornou, por assim 
dizer, a namorada dos malucos, é bem necessário que se 
acentue que pretendemos avançar muito e com velocidade, 
mas, com o fio de prumo sempre numa das mãos.

Vai, aliás, nesta orientação que dou ao Conselho de 
Expansão Econômica, a homenagem que todos os brasilei
ros cordialmente tributam à permanente lição de senso e 
de equilíbrio que à N ação proporciona o seu insigne Pre
sidente.

Referi-me, tambem, a uma segunda grande tarefa deste 
Conselho e sobre ela desejo tomar por alguns instantes 
mais a atenção deste caríssimo auditório.

Efetivamente, ao Conselho não caberá apenas a in
cumbência de dinamizar as forças do nosso cenário eco
nômico e equacioná-las para os objetivos referidos. Ha 
tambem que penetrar, em marcha' reversiva. as suas fontes

e origens, para ai operar, com pleno conhecimento dos 
fatores ambientes, a estruturação da aparelhagem estatal 
cóm que presentearemos o futuro, assegurando-lhe estabi
lidade e vigor, até nossos dias ainda não fruidos'.

São sobejamente conhecidas as minhas preocupações 
a respeito da assistência do Estado à produção. Através 
do meu autorizado porta-voz, o Sr. Secretário da Agri
cultura, Indústria e Comércio e digno vice-presidente deste 
Conselho, tenho repetidas vezes referido o programa de 
renovação do Estado Novo, no campo da produção, no 
sentido de alicerçá-la definitivamente em bases concretas 
e científicas.

Esta ' câmara consultiva será, pois, chamadá a pres
tar àquele departamento do Governo do Estado, uma co
operação de grande alcance nas transformações por que 
deve passar, para habilitar-se a satisfazer os fins a que se 
destina. Convencido da necessidade de am parar, pe!:t 
ciência e pela técnica, a produção e, por conseguinte, a 
nossa economia, não medirei sacrifícios financeiros é, si 
necessário for, dobrarei o orçamento da pasta, contanto que 
possa realizar os órgãos científicos e técnicos de que ca
recem as nossas atividades.

Si examinarmos, por um lado, o panorama deshar- 
inônico da nossa produção e, por outro, o quadro anor- 
gânico da Secretaria da Agricultura, Indústria e Comér
cio, tal como a recebeu o meu governo, dúvidas e temores 
nos assaltam o espírito, diante da inevitável indagação 
intima que estabelecem : até quando poderemos progredir 
com tanta insensatez, atulhando os caminhos ?

N ão me creiam um pessimista, que absolutamente não 
sou. M as a voz da conciència de governante não pode 
calar e eu sou obrigado a responder que) si continuarmos 
a caminhar às cegas, sem rumo certo, malbaratandõ e des
truindo o patrimônio natural, desconhecendo-o por prin
cípio, vendendo uma árvore por um tostão ou abatendo-a 
por nada, chegaremos breve ao fim, antes mesmo de ter 
desvendado todo o grande futuro que nos espera, si não 
fizermos de um melhor senso o guia de nossa vida eco
nômica.

H a necessidades substanciais de nossa vida que ainda 
não foram satisfeitas e já tardam demasiado.

Entre elas, coloco em primeiro lugar o conhecimento 
do meio físico, pelas suas magnas expressões. Considero 
dever fundamental de uma obra honesta de governo sanar 
essa lacuna, a partir do inventário da natureza, nas suas 
grandes expressões, até o equacionamento dos valores que 
encerra, os quais, c triste confessar, ignoramos ainda na 
sua quasi totalidade. .

Realmente, que sabemos da nossa flora, da nossa fau
na, do nosso sub-solo ?

Que respondam por nós a  fragilidade da nossa ece- 
nomia e das ciências naturais em nosso meio.

A  obra de criação e renovação que empreenderemos 
nesse sentido será lançada com todo o vigor e este Con
selho será um dos seus baluartes. Sim, porque São Paulo 
não quer mais tatear no desconhecido e está firmemente 
disposto a avançar, doravante, somente por caminhos pre
viamente reconhecidos. E quer fazê-lo através da ciên
cia sistemática, da experimentação e da pesquisa, qu i cons
tituem as bases impereciveis da técnica moderna.
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Com a recomposição da Secretaria da Agricultura, 

desejamos dotar São Paulo de um conjunto orgânico capaz 

de iluminar os caminhos da nossa produção, de orientar, 

incentivar e criar a riqueza, com esclarecida segurança, 

que porá o ponto final na éra de desordem econômica e 

aventuras da produção.

Construiremos um organismo que habilitará a agri

cultura a ingressar na era da exploração cientifica inte- 

9>'al do solo; a indústria, a conquistar a legitimidade de 

unia existência sólida e indestrutível, idônea para dar-lhe 

ingresso aos mercados internacionais; que dará ao comér

cio, elementos de estabilidade e prosperidade; e à segu

rança nacional, o penhor de uma economia sólida, capaz de 

Prover a todas as necessidades nacionais de defesa.

Como vos disse, não sou um pessimista.

Com esse empreendimento, cumpriremos igualmente uma 

outra grande, tarefa, corolário natural da obra, mas„ tam 

bém preocupação dominante do governo, -— formaremos, 

custe quanto custar, as nossas equipes de cientistas e técnicos.

E ’ bem de ver, senhores, que não nos apartamos um 

momento siquer daquela fórmula em que a Nação sintetiza, 

neste momento, o grande ideal — emancipação econômica, 

científica e técnica do País.

No setor paulista, está lançada nossa vela ao mar. 

Os bons patriotas acompanharão a arrancada silenciosa 

que terminará com a restituição do Brasil aos brasileiros.

Agradeço afetuosamente aos ilustres representantes do 

Conselho Federal do Comércio Exterior, Snr. Conselheiro 

Euvaldo Lodi e Snr. Consul Raul Bopp, terem compa

recido a esta solenidade e todo o prestígio que suas nobres 

presenças emprestam ãs iniciativas ora lançadas.

Está inaugurado o Conselho de Expansão Econômica 

de São Pau lo ."

A NOVA SEDE DO D. A. S. P.
No dia 5 deste mês, o Departamento Adm i

nistrativo do Serviço Público transferiu sua sede, 

do 2.“ andar do Palácio do Catete, onde estivera 

mstalado desde a sua criação, para o 6.° andar 

do novo edifício do Ministério do Trabalho.

No Palácio do Catete funcionára tambem, 

durante todo o período de sua existência, o extinto 

Conselho Federal do Serviço Público Civil. Já 

então, com o desenvolvimento natural dos serviços 

afetos a esse órgão, se fizera sentir a necessida

de de nova sede para o mesmo, pois o espaço dis

ponível no 2 °  andar do Catete se mostrava insu

ficiente, apesar de haver sido aproveitado até 

®esmo o corredor, onde estiveram instalados o 

Serviço de Publicidade e a redação da “R E V IS 

TA D O  S E R V IÇ O  P Ú B L IC O ".

Com a criação do D . A . S . P ., organismo 

de maior amplitude que o extinto Conselho e 

controlador de todos os serviços públicos fede

rais do país, mais premente se tornou aquela ne

cessidade. Após uma série de “démarches’’.

durante as quais estiveram dentro de cogitações 

o edifício do antigo Pavilhão Britânico na Expo

sição do Centenário e o da Imprensa Nacional, 

na Ponta do Calabouço, a Presidência do D. A. 

S. P. aceitando gentilíssimo oferecimento do sr. 

Ministro W aldemar Falcão, optou pelo 6.° andar 

do magestoso Palácio do Trabalho, recém-cons- 

truido. Nesse local, estão funcionando a Presi

dência, todas as Divisões do D . A . S. P. (O r 

ganização e Coordenação, Funcionário Público, 

Extranumerário, Seleção e Aperfeiçoamento. M a 

terial) e os Serviços Auxiliãres (Chefia, Biblio

teca, Comunicações, Material, Mecanografia, Pu

blicidade) . Unicamente a Secção de Concursos 

da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento encon

tra-se deslocada da nova sede, pois que funciona 

ainda no andar térreo do Palácio Tiradentes, até 

que se torne possivel transferí-la tambem para o 

Palácio do Trabalho, o que se dará dentro em 

breve.


